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São várias e diversificadas as definições que podemos encontrar na literatura para o conceito de 
Desenvolvimento Sustentável: 
… "É o desenvolvimento que vai de encontro às necessidades das gerações presentes sem 
comprometer a capacidade de desenvolvimento das gerações futuras." (WCED, 1987) 
… "Não é um estado fixo de harmonia, mas sim um processo de mudança no qual a exploração 
dos recursos, o direccionamento dos investimentos, as orientações do desenvolvimento 
tecnológico e as mudanças institucionais são tornadas consistentes tanto com as necessidades 
futuras como com as necessidades do presente." (WCED, 1987) 
… "Pode ser visto como o conjunto de programas de desenvolvimento que vão de encontro aos 
objectivos de satisfação das necessidades humanas sem violar a capacidade de regeneração dos 
recursos naturais a longo prazo nem os padrões de qualidade ambiental e de equidade social." 
(Bartelmus, 1994) 
… "Deve reconhecer os factores sociais e ecológicos, assim como os factores económicos, da 
base de recursos vivos e não vivos e das vantagens e desvantagens de acções alternativas tanto 
a longo como a curto prazos." (IUCN, 1980; Gardner, 1989) 
… "É compreendido como uma forma de mudança social que acrescenta aos tradicionais 
objectivos de desenvolvimento o objectivo da obtenção da sustentabilidade ecológica." (Lelé, 
1991) 
Segundo Nogueira & Pinho (1996), a primeira definição está relacionada com a dimensão 
intergeracional, mas não refere horizontes temporais relativamente às futuras gerações nem o âmbito e 
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substância das necessidades humanas, muito menos o papel do ambiente no desenvolvimento. Esta 
definição é, ainda, pouco específica quanto a objectivos de política e requisitos operacionais. 
A segunda definição acrescenta à primeira áreas de intervenção política, continuando sem fazer 
qualquer referência ao ambiente. 
A terceira definição, para além da referência que faz ao ambiente, destaca-se pela sua contribuição 
relativamente aos critérios a utilizar na apreciação de estratégias e de propostas de desenvolvimento. 
A última definição refere o peso dos objectivos tradicionais de desenvolvimento e as dimensões social e 
ecológica de que, inevitavelmente, estes deverão depender. 
Este último conceito de desenvolvimento sustentável (Lelé, 1991) integra três dimensões fundamentais: 
questiona modelos de desenvolvimento, previne a degradação ambiental e democratiza o processo de 
tomada de decisão. 
O planeamento territorial integra um conjunto de potencialidades para mobilizar a atenção e incentivar 
o debate sobre a articulação entre ambiente e desenvolvimento e proporcionar a identificação e a 
operacionalização de estratégias de desenvolvimento ambientalmente sustentável e a nível local. 
(Nogueira, Pinho, 1996) 
O planeamento territorial questiona modelos de desenvolvimento, na medida em que define 
localizações das actividades humanas, contribuindo para controlar o desenvolvimento sectorial e para 
integrar preocupações ambientais e estratégias proactivas. Previne a degradação ambiental através do 
controle da localização das actividades poluentes relativamente às características territoriais e 
ambientais. Democratiza o processo de tomada de decisão desenvolvendo mecanismos de participação 
pública visando a abertura de processos de tomada de decisão através das opções de desenvolvimento 
e da auscultação da população relativamente aos seus objectivos e consequências. 
Slocombe (1993) distingue duas abordagens à operacionalização do desenvolvimento sustentável, 
proporcionadas pelo planeamento tradicional e pelo planeamento ambiental: "o planeamento regional 
e urbano está direccionado para as comunidades e sua população, para o uso do solo e as 
infraestruturas económicas através de processos de definição de objectivos, planeamento e 
regulamentos; o planeamento ambiental converge para o ambiente biofísico das pessoas e das suas 
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comunidades e para os efeitos dos outros processos de planeamento e de desenvolvimento de 
actividades." (Slocombe, 1993) 
Segundo Nogueira e Pinho (1996), podemos distinguir as contribuições do planeamento territorial na 
operacionalização do desenvolvimento sustentável: 
Sob uma perspectiva conceptual, dedicada ao estudo do papel do planeamento enquanto instrumento 
de política de ambiente e de desenvolvimento sustentável; 
Sob uma perspectiva processual e metodológica, debruçada sobre a forma de integração de novos 
objectivos nas fases fundamentais do processo de planeamento (definição de objectivos e políticas, 
elaboração de planos e implementação/licenciamento); 
E sob uma perspectiva política e institucional, dedicada à articulação de interesses entre os diversos 
agentes sociais e económicos envolvidos. 
O planeamento territorial tem abordado a articulação entre ambiente e desenvolvimento assumindo 
um papel de instrumento de política de ambiente. 
Winters (1994) afirma que o planeamento sempre integrou princípios de sustentabilidade (definição de 
objectivos e programas de longo prazo, interrelação entre dimensões sociais, económicas e ambientais, 
protecção de recursos escassos e promoção de estratégias de reconversão e protecção ambiental), mas 
há quem critique esta contribuição do planeamento.  
Redclift (1989) argumenta que o planeamento territorial se limita a procurar melhores localizações para 
as actividades admitindo mais crescimento, e que dificilmente é suportado por consenso social no que 
diz respeito aos objectivos de qualidade ambiental local. Esta opinião pode ser refutada já que o 
planeamento pode controlar, para além da localização, a intensidade do desenvolvimento. 
Segundo Marshall (1992), o papel do planeamento territorial para o desenvolvimnto sustentável assenta 
em evitar ou reduzir impactes adversos e em exercer um papel proactivo através de respostas 
adaptativas à alteração ambiental. 
A definição de estratégias, políticas e métodos que assegurem o desenvolvimento sustentável deverá 
ser determinada pela definição de objectivos de longo prazo e atenção às gerações futuras; pela 
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clarificação das incertezas envolvidas; e pela articulação dos diversos valores e organizações sociais 
envolvidos. 
Segundo Owens (1993) "apesar de existirem limites para além dos quais crescimento e desenvolvimento 
se tornam insustentáveis, o planeamento territorial pode constituir um contributo para tornar esses 
limites mais elásticos." (Owens, 1992) 
"A tarefa dos planeadores consiste em considerar de que forma as políticas ambientais relevantes (na 
maioria das vezes estabelecidas aos níveis nacional ou internacional) se relacionam com o uso e o 
desenvolvimento territorial e verificar o peso das medidas do planeamento territorial." (Owens, 1993) 
As contribuições do planeamento territorial para operacionalizar o desenvolvimento sustentável podem 
ter um grau de sustentabilidade forte quando as iniciativas deste são proactivas e estratégicas; médio, 
quando as iniciativas são de controlo ou de preservação da qualidade ambiental; ou fraco, quando se 
tomam iniciativas considerando apenas a variável localização. 
O planeamento engloba, para além da dimensão técnica, as dimensões social e política. Neste sentido, 
Boucher e Whatmore (1993) defendem que uma das potencialidades do planeamento passa pelos 
processos de participação, particularmente nas fases de formulação de políticas. 
Estes processos permitem a crescente sensibilização dos diversos grupos relativamente aos problemas 
locais de ambiente, a obtenção de consensos relativamente aos objectivos de desenvolvimento e de 
protecção ambiental e uma co-responsabilização na sua implementação. (Nogueira e Pinho, 1996) 
Thomas (1994) acrescenta que a crescente politização e o consequente envolvimento do público na 
tomada de decisão valoriza o papel do planeamento no processo de formação social que irá contribuir 
para criar uma nova política redistributiva dos custos e benefícios associados a uma adequada 
implementação do desenvolvimento sustentável. 
Qual será, então, a contribuição do planeamento territorial para a operacionalização do 
desenvolvimento sustentável? 
O planeamento deve integrar objectivos ambientais nos objectivos sectoriais, condicionando-os através 
das características biogeofísicas de suporte tendo em conta os objectivos locais de desenvolvimento e o 
conteúdo das políticas e directivas de níveis administrativos superiores. Segundo Jacobs (1991), devem 
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ser integradas medidas de sustentabilidade, fraca ou forte, consoante os objectivos ambientais 
poderem ser pesados e trocados por outros objectivos ou as considerações ambientais serem tratadas 
como condicionantes para obtenção de outros objectivos, respectivamente. 
Considerando o plano como a matriz de critérios de apoio à tomada de decisão relativamente ao uso do 
solo, onde as questões económicas, sociais e ambientais se articulam sobre as dimensões espaciais de 
gestão do território, a sua contribuição para o desenvolvimento sustentável depende da definição de 
uma estrutura conceptual que permita atender às interacções entre uso do solo e alterações ambientais 
e que viabilize a definição de uma teoria de valor que identifique o ‘capital natural crítico’ (Healey & 
Shaw, 1993) e limiares de sustentabilidade (Blowers, 1993; Jacobs, 1991). 
O envolvimento dos diversos interesses pode levar ao abandono de formas intuitivas e políticas de 
decisão em troca de análises técnicas (Guise, et al 1994), envolvendo e responsabilizando os diversos 
agentes económicos e sociais nos processos de tomada de decisão. 
Mas ainda podemos encontrar alguns obstáculos, tais como: a natureza discricionária da decisão, 
frequentemente condicionada aos interesses dominantes, e a fragmentação de responsabilidades 
relativas a questões ambientais chave entre os organismos de planeamento e os organismos de controle 
da qualidade ambiental, retirando as responsabilidades ao planeamento e diminuindo as possibilidades 
de envolvimento público na formulação e implementação de políticas de ambiente, reduzindo o valor 
do contributo do instrumento que melhor acomoda abordagens de participação e negociação. 
A elaboração de propostas de desenvolvimento alheadas das condicionantes ambientais e sociais perde 
hoje em dia a sua legitimidade. 
Tudo aponta para uma diminuição da importância atribuída à aprovação de projectos orientando-se 
para abordagens e processos integrados de definição e implementação de estratégias de 
desenvolvimento, envolvendo elevados níveis de responsabilização entre os diversos agentes políticos, 
sociais, económicos e ambientais. 
A valorização ambiental não deve partir apenas da esfera científica mas deve também ser suportada por 
um debate político sobre os objectivos e estratégias de desenvolvimento, pressupondo a geração de 
consensos entre os diversos actores. 
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O planeamento pode exercer um papel importante na clarificação dos custos e benefícios decorrentes 
das estratégias de desenvolvimento a implementar. 
É necessária, não apenas a formação para a cidadania e consciência ambiental, mas também para o 
próprio protagonismo e animação do processo de formulação de objectivos de desenvolvimento e 
qualidade ambiental; e fazer a ponte entre as abordagens planeamento territorial e planeamento 
ambiental apostando na formação para a gestão ambiental. 
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